CONVÊNIO ARRECADAÇÃO 1, DE 19 DE JUNHO DE 1998

Estabelece normas gerais a serem aplicadas aos contratos de prestação de serviços de arrecadação de tributos estaduais por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE).

Publicação: DOU de 29.06.98, Seção I, pág. 19 a 23.

Publicação Estadual: Decr. n. 9.161, de 08.07.98, publicado no DOE n. 4810, de 09.07.98.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda,  Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na  90ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em  Campos do Jordão, SP, no dia 19  de junho  de 1998, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional na (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  A arrecadação de tributos por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, instituída pelo Ajuste SINIEF 6/89, de 21 de fevereiro de 1989, alterada pelo Ajuste SINIEF 11/97, de 12 de dezembro de 1997, em qualquer unidade da Federação(UF) em favor de outra unidade, poderá ser efetuada por instituições financeiras ou não, oficiais ou privadas, signatárias de contrato com a Secretaria de Estado da Fazenda, Finanças, ou Tributação da UF favorecida.

§ 1º Ao contrato mencionado nesta cláusula  aplicar-se-ão os procedimentos consignados neste Convênio, observados o Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento Tributos Estaduais - GNRE, Anexo I e a legislação específica .

Nota 1 -  § 1º: redação vigente até 27.10.99. Veja nova redação abaixo.

§ 1º  Ao contrato mencionado nesta cláusula  aplicar-se-ão os procedimentos consignados neste Convênio, observados o Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento Tributos Estaduais - GNRE, Anexo I e/ou o padrão FEBRABAN para códigos de barras, bem como a legislação específica.
Nota 2 - § 1º: nova redação dada pelo Conv. Arrecadação 01/99. Eficácia: a partir de 28.10.99.

§ 2º O contrato de que trata esta cláusula deverá conter, no mínimo, os seguintes requisitos: 

I - remuneração pelos serviços;

II - prazo de guarda das informações e documentos;

III - prazo de repasse financeiro, observada a cláusula oitava;

IV - prazo e forma de prestação de contas das informações;

V - indicação das infrações e penalidades correspondentes;

VI - verificação dos procedimentos de arrecadação do agente arrecadador;

VII - procedimentos a serem adotados na hipótese de GNRE inconsistente;

VIII - obrigatoriedade de legitimar a autenticidade da GNRE, pelo período de 5 (cinco) anos, ressalvados os casos em que haja citação ao agente arrecadador neste período;

IX - repasse financeiro efetuado por meio de Documento de Repasse de Arrecadação (DRA), ou por outro meio a critério da UF;

X - critérios para inclusão, alteração e exclusão das agências ou postos autorizados a arrecadar.

§ 3º Ficam os Estados do Espírito Santo e Mato Grosso autorizados a determinar que a arrecadação dos tributos devidos ao Estado será efetuada exclusivamente por meio de documento de arrecadação estadual próprio.

§ 3º: acrescentado pelo Conv. Arrecadação 01/10, de 26.03.2010. Efeitos a partir de 1º.05.2010.

Cláusula segunda O contrato previsto na cláusula anterior somente será celebrado após a homologação do sistema do agente arrecadador, que será obtida mediante realização de "teste-piloto", de acordo com as normas contidas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da GNRE, Anexo I.

Nota 1 -  cl. segunda, “caput”: redação vigente até 27.10.99. Veja nova redação abaixo.
Cláusula segunda O contrato previsto na cláusula anterior somente será celebrado após a homologação do sistema do agente arrecadador, que será obtida mediante realização de “teste-piloto”, de acordo com as normas contidas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da GNRE, Anexo I, e/ou o padrão FEBRABAN para código de barras.

Nota 2 - cl. segunda, “caput”: nova redação dada pelo Conv. Arrecadação 01/99. Eficácia: a partir de 28.10.99.

§ 1º A adesão ao "teste-piloto" será feita mediante a assinatura de termo de compromisso, conforme  Anexo II.

§ 2º Os recursos arrecadados na fase do "teste-piloto" deverão estar em disponibilidade na conta movimento das Secretarias até o 3º (terceiro) dia útil seguinte ao da data da arrecadação, sujeitando-se o agente arrecadador que descumprir este prazo às penalidades previstas na cláusula nona deste Convênio.   

§ 3º  Durante o "teste-piloto", as guias de recolhimento e os respectivos boletins de arrecadação deverão ser entregues às Secretarias até as 16 (dezesseis) horas do 4º (quarto) dia útil seguinte ao da data da arrecadação.

§ 4º   Quando o agente arrecadador não possuir agência no Estado favorecido, os documentos deverão ser entregues  ao representante ou agente arrecadador da UF favorecida, na cidade de São Paulo - SP,  no mesmo prazo e sob protocolo.

§ 5º Os agentes arrecadadores da UF favorecida ou seus representantes deverão, sob protocolo, entregar esses documentos em até 2 (dois) dias úteis, às Secretarias favorecidas. 

§ 6º  O "teste-piloto" de que trata esta cláusula deverá ser realizado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da primeira remessa de dados.

Cláusula terceira  A homologação do sistema do agente arrecadador, previsto na cláusula anterior, ocorrerá quando este obtiver a condição de "Arquivo Aceito", em 10 (dez) remessas consecutivas ou 20 (vinte) alternadas, desde que  a arrecadação dos dias 9 (nove) e 15 (quinze) esteja contida nessas remessas.

Parágrafo único.  A remessa será considerada aceita quando o procedimento de validação e auditoria não detectar qualquer inconsistência em relação ao conteúdo ou à especificação técnica do arquivo, nos termos do Manual de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Tributos Estaduais — GNRE.

Nota 1 -  par. único: redação vigente até 27.10.99. Veja nova redação abaixo.
Parágrafo único.  A remessa será considerada aceita quando o procedimento de validação e auditoria não detectar qualquer inconsistência em relação ao conteúdo ou à especificação técnica do arquivo, nos termos do Manual de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Tributos Estaduais – GNRE, ou conforme definido no padrão FEBRABAN para código de barras.

Nota 2 – par. único: nova redação dada pelo Conv. Arrecadação 01/99. Eficácia: a partir de 28.10.99.

Cláusula quarta  O órgão de arrecadação da UF formalizará a homologação mediante ofício endereçado ao representante do agente arrecadador.

Cláusula quinta O preenchimento da GNRE será de exclusiva responsabilidade do contribuinte.

Cláusula sexta  O agente arrecadador não acolherá GNRE que contenha rasura, emenda, omissão, ou que impossibilite as consistências previstas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da GNRE. 

Nota 1 – cl. sexta, “caput”: redação vigente até 27.10.99. Veja nova redação abaixo.
Cláusula sexta  O agente arrecadador não acolherá GNRE que contenha rasura, emenda, omissão, que impossibilite as consistências previstas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da GNRE, ou a captura das informações por meio de código de barras padrão FEBRABAN.

Nota 2 - cl. sexta, “caput”: nova redação dada pelo Conv. Arrecadação 01/99. Eficácia: a partir de 28.10.99.

Parágrafo único.  É vedada a retificação nos dados da GNRE ou qualquer outro procedimento que tenha por objeto a anulação ou alteração da receita.

Cláusula sétima A prestação de contas das informações de arrecadação efetuada por meio  de GNRE, a critério de cada UF, poderá ser  feita:

I   -  por meio magnético;

II  - por transmissão eletrônica de dados;

III - mediante a entrega física dos documentos.          

Cláusula oitava  O repasse total dos recursos provenientes da arrecadação à UF favorecida será efetuado até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da arrecadação, ressalvados os casos em que o "float" seja utilizado como remuneração total ou parcial dos serviços.

Parágrafo único.   Nenhum documento, sob qualquer alegação, poderá ser excluído dos registros a serem transmitidos à UF favorecida.

Cláusula nona  Pelo não cumprimento do prazo determinado na cláusula oitava  o agente arrecadador infrator responderá, além da atualização monetária, calculada através do índice utilizado pela União para atualização dos seus créditos tributários, à  multa de 2% (dois por cento) ou 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia,  o que for maior , acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês sobre o valor atualizado.

Parágrafo único.  O recolhimento dos valores das penalidades previstas nesta cláusula será efetuado pelo agente arrecadador na forma determinada na legislação da UF  favorecida.

Cláusula décima  A liquidação dos cheques emitidos por contribuintes em pagamento de tributos por meio de GNRE, se aceitos por agente arrecadador, será de inteira responsabilidade deste.

Cláusula décima primeira Na hipótese de repasse financeiro em valor superior ao da efetiva arrecadação, o agente arrecadador deverá formalizar o pedido de restituição.

Cláusula décima segunda  Poderá ser estabelecido entre as partes contratantes que o processamento do repasse financeiro e das informações seja centralizado em órgão representativo dos agentes arrecadadores, hipótese em que este será responsável solidário perante as Secretarias de Estado,  passando a  representar seus filiados nos assuntos ligados à arrecadação. 

Cláusula décima terceira  Continuam em vigor as normas do Convênio para Arrecadação de Tributos Estaduais através da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais de 22/8/89 para os bancos comerciais estaduais, no que não conflitarem com o presente convênio, até que os mesmos firmem o contrato  aqui previsto.

Nota 1 -  cl. déc. terceira: redação vigente até 27.10.99. Veja nova redação abaixo.
Cláusula décima terceira Continuam em vigor as normas do Convênio de Arrecadação de Tributos Estaduais por meio de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais de 22 de agosto de 1989 para os bancos comerciais estaduais, até que os mesmos iniciem o teste-piloto.
Nota 2 - cl. déc. terceira: nova redação dada pelo Conv. Arrecadação 01/99. Eficácia: a partir de 28.10.99.

Cláusula décima quarta  Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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1. OBJETIVO

Especificar arquivo de GNREs capturadas nas agências da rede bancária conveniada, a ser transmitido para as SECRETARIAS DA FAZENDA estaduais, diariamente, conforme estabelecido em  Convênio

2. ESTRUTURA DO ARQUIVO DE GNRE CAPTURADO ELETRONICAMENTE

MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA CAPTURA ELETRÔNICA DA GUIA NACIONAL DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - GNRE

CÓDIGO DO ARQUIVO
: GNRE (posição 013 a 016 do HEADER DE 


MOVIMENTO)

TAMANHO DO REGISTRO
: 162 bytes

TIPOS DE REGISTROS
: 3 (conforme lay-out no item 6)

CLASSIFICAÇÃO
: Posições 1 a 16 ascendente

CODIFICAÇÃO
: ASCII

DELIMITADOR DE ARQUIVO
: LF (ambiente UNIX) ou CR+LF (ambiente DOS-

WINDOWS)

3 - TRANSMISSÃO DO ARQUIVO

3.1 - O movimento capturado deverá ser transmitido para as  SECRETARIAS DA FAZENDA estaduais, conforme os respectivos códigos de UF, constantes  no verso da GNRE

3.2 - Deverá ser definido um software da melhor qualidade para criptografar  e transmitir os arquivos com a máxima segurança e desempenho.

4. TIPOS DE REGISTRO 

4.1 - HEADER DE MOVIMENTO 

TIPO 'A0' 

Identifica início de movimento, contendo dados para identificação do arquivo,  data da geração e outras informações básicas do mesmo. 

4.2 - DETALHES DE DOCUMENTO ( GNRE )

TIPO 'B0'

Identifica detalhes de cada GNRE 

4.3 - TRAILLER DE MOVIMENTO 

TIPO 'Z0' 

Identifica registro de finalização com quantidade de GNREs e total arrecadado de cada movimento.

5. CONVENÇÕES 

N - Campo numérico alinhado a direita, com zeros a esquerda

A - Campo alfanumérico alinhado a esquerda, com brancos a direita 

V - Campo numérico alinhado a direita, com zeros a esquerda, a ser  gerado no processamento pelo banco arrecadador

ANEXO II

Nota 1 -  Anexo II: redação vigente até 27.10.99. Veja nova redação abaixo.

TERMO DE COMPROMISSO

O Agente Arrecadador e seus respectivos estabelecimentos firmam, com a Secretaria de Estado da Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados ou Distrito Federal, abaixo identificados e representados, compromisso objetivando a realização do teste-piloto para recebimento, captação e repasse de receitas e suas informações devidas ao Estado, por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais — GNRE.

A este termo de compromisso aplicar-se-ão os procedimentos consignados no Convênio Arrecadação 01/98, observada a legislação específica e o Manual de Procedimentos para captura eletrônica da GNRE.

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DE.....

CGC / MF....

ENDEREÇO....

CEP..... CIDADE

AGENTE ARRECADADOR...

CGC / MF...

ENDEREÇO...

CEP...  CIDADE

Cidade, ... de .... de 1998.

(Assinatura com firma reconhecida do representante do Agente Arrecadador)

(Assinatura com firma reconhecida do Secretário Estadual da Fazenda)

ANEXO II

Nota 2 – Anexo II: nova redação dada pelo Conv. Arrecadação 01/99. Eficácia: a partir de 28.10.99.

TERMO DE COMPROMISSO

O Agente Arrecadador e seus respectivos estabelecimentos firmam, com a Secretaria de Estado da Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados ou Distrito Federal, abaixo identificados e representados, compromisso objetivando a realização do teste-piloto para recebimento, captação e repasse de receitas e suas informações devidas ao Estado, por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE.

A este termo de compromisso aplicar-se-ão os procedimentos consignados no Convênio Arrecadação 01/98, observada a legislação específica e o Manual de Procedimentos para captura eletrônica da GNRE, e/ou as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras.

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DE.....

CNPJ / MF....

ENDEREÇO....

CEP..... CIDADE

AGENTE ARRECADADOR...

CNPJ / MF...

ENDEREÇO...

CEP...  CIDADE

Cidade, ... de .... de       

(Assinatura com firma reconhecida do representante do Agente Arrecadador)

(Assinatura com firma reconhecida do Secretário Estadual da Fazenda).

